
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.390.018 - SC (2013/0186816-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNI PAPELARIA LTDA - EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADO : GELSON GUILHERME WERLANG E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. SÚMULA. LEI 
FEDERAL. VERIFICAÇÃO DA MORA. REEXAME DE PROVAS. 
1. Não se pode conhecer de Recurso interposto pela alínea "c" do permissivo 
constitucional. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo ao 
recorrente demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fático-jurídica entre eles. Indispensável 
a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e 
paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem 
caracterizar a interpretação legal discordante.
2. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal 
como lhe foi apresentada. 
3. É inviável ao STJ apreciar ofensa aos artigos da Carta Magna, uma vez que 
compete exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal o exame de violação a 
dispositivo da Constituição da República, nos termos do seu art. 102, III, "a".
4. O STJ possui entendimento de que Súmula não se enquadra no conceito de lei 
federal, o que inviabiliza sua discussão na via excepcional. 
5. A verificação da mora e sua atribuição ao Poder Judiciário (Súmula 106/STJ) é 
questão que demanda reexame de provas, incompatível com o escopo do 
Recurso Especial.
6. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília, 19 de agosto de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
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Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.390.018 - SC (2013/0186816-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNI PAPELARIA LTDA - EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADO : GELSON GUILHERME WERLANG E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao recurso.

A parte agravante aduz que o acórdão recorrido é omisso, pois não analisou a 

aplicação de questão relevante no processo (fl. 367, e-STJ).

Registra que todos os débitos estão prescritos (fl. 372, e-STJ).

Argui que a Súmula 106 do STJ não pode ser aplicada neste tipo de 

procedimento, porquanto o fisco foi favorecido pelo legislador (fl. 374, e-STJ).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.

É o relatório.  
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.390.018 - SC (2013/0186816-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O 

Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis para alterar 

os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela firmado. Portanto 

não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor (fls. 332-337, e-STJ):

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 
535, I e II, do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve 
apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda 
Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, 
Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007. 

 Ademais, verifica-se que o acórdão impugnado está bem 
fundamentado, inexistindo omissão ou contradição. Cabe destacar que o simples 
descontentamento da parte com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os 
Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento da decisão, mas não à 
sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. 

Confira-se:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO 
CUMULADA COM COMPENSAÇÃO POR DANOS 
MORAIS.  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 130, 131, 458 E 515 
DO CPC. INOCORRÊNCIA. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS INADMISSIBILIDADE. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ALTERAÇÃO DO VALOR FIXADO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.  DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E SIMILITUDE 
FÁTICA. AUSÊNCIA.

1. Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, 
rejeitam-se os embargos de declaração.

2. Devidamente analisadas e discutidas as questões 
de mérito, e fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de 
modo a esgotar a prestação jurisdicional, não há que se falar em 
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violação dos arts. 130, 131, 458 e 515 do CPC.
3. O reexame de fatos, provas e a interpretação de 

cláusulas contratuais em recurso especial  são inadmissíveis.
4. A alteração do valor fixado a título de honorários 

advocatícios somente é possível, em recurso especial, nas 
hipóteses em que a quantia estipulada pelo Tribunal de origem 
revela-se irrisória ou exagerada.

5. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado 
mediante o cotejo analítico entre acórdãos que versem sobre 
situações fáticas idênticas.

6. Agravo não provido.
(AgRg no AREsp  430.926/PR, Rel. Ministra 

NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 24/03/2014).

AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA 
OFENSA AOS ARTIGOS 273, 458, II, 473, 535, II DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL E 11 DA LEI N. 8692/93. SÚMULAS 
05 E 07 DO STJ. EM VIRTUDE DA FALTA DE 
ARGUMENTOS CAPAZES DE PROVOCAR UM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, RESTA MANTIDA A DECISÃO 
ANTERIOR. 

I - Os embargos de declaração são recurso de 
natureza particular, cujo objetivo é esclarecer o real sentido de 
decisão eivada de obscuridade, contradição ou omissão. 

II - O simples descontentamento dos embargantes 
com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os embargos 
de declaração, que servem ao aprimoramento, mas não, em regra, 
à sua modificação, só muito excepcionalmente admitida.

 (...) 
VI - Agravo improvido 
(AgRg nos EDcl no Ag 975.503/MS, Rel. Ministro 

SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008). 

Por outro lado, é importante registrar a inviabilidade de o STJ 
apreciar ofensa aos artigos da Carta Magna, uma vez que compete 
exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal o exame de violação a dispositivo 
da Constituição da República, nos termos do seu art. 102, III, "a".

Cito precedentes:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIO. ARTS. 619 E 620, § 2º, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO.

I. A fundamentação adotada no acórdão é 
suficiente para respaldar a conclusão alcançada, pelo quê ausente 
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pressuposto a ensejar a oposição de embargos de declaração.
II. Incabível, diante da ausência de vício no 

acórdão embargado, o exame de suposta violação a dispositivo 
constitucional, mesmo com o escopo de prequestionamento para a 
interposição de recurso extraordinário.

III. Precedentes da Terceira Seção.
IV. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp
 208.911/PE, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, QUINTA TURMA, 04/10/2013).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR MILITAR. GRATIFICAÇÃO DE 
ATIVIDADE POLICIAL. REVISÃO. PAGAMENTO DE 
PARCELAS RETROATIVAS. ALEGAÇÃO DE OFENSA A 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. DESCABIMENTO. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STF. 
ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO LOCAL. INVIABILIDADE. 
SÚMULA 280/STF.

1. Em sede de recurso especial não cabe invocar 
violação a norma constitucional.

(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 385.687/BA, Rel. Ministro 

SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 27/09/2013).

Esta Corte possui entendimento de que Súmula não se enquadra 
no conceito de lei federal, o que inviabiliza sua discussão na via excepcional. 

Cito precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DE RESOLUÇÃO.  DESCABIMENTO.  
REEXAME DE FATOS. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS.  INADMISSIBILIDADE.

1. A interposição de recurso especial não é cabível 
quando ocorre violação de súmula, de dispositivo constitucional ou 
de qualquer ato normativo que não se enquadre no conceito de lei 
federal, conforme disposto no art. 105, III, "a" da CF/88.

2. O reexame de fatos e a interpretação de 
cláusulas contratuais em recurso especial são inadmissíveis.

3. Agravo não provido.
(AgRg no AREsp  328.205/RJ, Rel. Ministra 

NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA,  DJe 30/08/2013).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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RESPONSABILIDADE CIVIL. FALTA DE INDICAÇÃO DE 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL INTERPRETADO 
DIVERGENTEMENTE. SÚMULA N. 284/STF. AUSÊNCIA 
DE DEMONSTRAÇÃO DA SIMILITUDE FÁTICA ENTRE 
OS ACÓRDÃOS CONFRONTADOS. INEXISTÊNCIA DE 
COTEJO ANALÍTICO. VIOLAÇÃO DE SÚMULA. 
DESCABIMENTO. DECISÃO MANTIDA.

1. O conhecimento do recurso especial interposto 
com fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional exige a 
indicação do dispositivo legal objeto de interpretação divergente, a 
demonstração da divergência, mediante a verificação das 
circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos 
confrontados, e a realização do cotejo analítico entre elas, nos 
moldes exigidos pelos arts. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ e 541, 
parágrafo único, do CPC.

2. É descabida a interposição de recurso especial 
contra violação de súmula, pois esta não se enquadra no conceito 
de lei federal.

(EDcl no AgRg no AREsp 284.501/MG, Rel. 
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, 
DJe 13/08/2013).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS 
COMO AGRAVO REGIMENTAL - AÇÃO MONITÓRIA - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO 
AO AGRAVO (ART. 544, DO CPC). INCONFORMISMO DA 
PARTE AUTORA.

(...)
2. Não cabe recurso especial fundado em alegação 

de violação à súmula, por não se enquadrar no conceito de lei 
federal.

3. Não houve a demonstração do dissenso 
interpretativo que se restringiu à simples transcrição de ementas, 
sem efetuar o cotejo analítico entre os julgados.

4. Embargos de declaração recebidos como agravo 
regimental, ao qual se nega provimento.

(EDcl no AREsp 256.955/MG, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe 15/08/2013).

É pacífico nesta Corte que a divergência jurisprudencial deve ser 
comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que 
identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude 
fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e 
do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 
ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente.

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, 
parágrafo único, do CPC, e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no 
presente caso, impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea 
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"c", III, do art. 105 da Constituição Federal. 
Confiram-se os recentes julgados:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.COTEJO ANALÍTICO 
NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE JUNTADA DE 
CÓPIA INTEGRAL DOS ACÓRDÃOS PARADIGMAS. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL VIOLADO. SÚMULA 284 DO STF. 

1. A divergência jurisprudencial, autorizativa do 
recurso especial interposto com fundamento na alínea "c" do inciso 
III do art. 105 da Constituição Federal, requer comprovação e 
demonstração, esta, em qualquer caso, com a transcrição dos 
trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se e 
cotejando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os 
casos confrontados, não se oferecendo, como bastante, a simples 
transcrição de ementas ou votos. 

2. Ademais, é indispensável para a comprovação 
da divergência a juntada da cópia integral do julgado ou a juntada 
das certidões ou a citação do repositório oficial, autorizado ou 
credenciado, em que eles estejam publicados, o que não ocorreu 
no presente caso. 3. Hipótese em que o recorrente deixou, 
também, de indicar, de forma precisa, qual dispositivo de lei federal 
foi objeto de divergente interpretação entre o acórdão recorrido e 
o paradigma colacionado, o que impede, por si só, o conhecimento 
do recurso. Incidência da Súmula 284 do STF.Agravo regimental 
improvido. (AgRg no REsp 1342383/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
16/10/2012). 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
RAZÕES DO RECURSO ESTÃO DISSOCIADAS DOS 
FUNDAMENTOS DO ARESTO RECORRIDO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ART. 11, VI, DA LEI 
Nº 8.429/92. PRESTAÇÃO DE CONTAS. AUSÊNCIA. 
CONFIGURAÇÃO DO ATO ÍMPROBO. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVAÇÃO.

(...)
4. "Para a comprovação da divergência 

jurisprudencial, não basta a simples transcrição de ementas, faz-se 
necessário o cotejo analítico entre o acórdão recorrido e o acórdão 
paradigma, com a demonstração da identidade das situações 
fáticas e a interpretação diversa dada entre eles na solução das 
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lides, o que não ocorreu na espécie." (AgRg no AREsp 
261.462/MG, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, DJe 10/4/2013).

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 134.746/PA, Rel. Ministro 

SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 29/04/2013).

PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. RESCISÓRIA. AFASTAMENTO DE 
CLÁUSULA CONTRATUAL E APLICAÇÃO DE JUROS 
LEGAIS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SOLUÇÃO REALIZADA COM BASE EM MATÉRIA 
FÁTICA E LEI LOCAL. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. SÚMULA 
280 DO STF. ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADA.

(...)
3. A insurgência pela alínea "c" não observou o 

regramento dos artigos 255, § 2º, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, e 541, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil, uma vez que o cotejo analítico, com a transcrição 
dos trechos dos acórdãos em que se funda a divergência, além da 
demonstração das circunstâncias que identificam ou assemelham 
os casos confrontado, não foi procedido.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1340590/SP, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
29/04/2013).

TURMA, DJe 06/08/2008).

Com relação ao prazo prescricional, o TRF consignou (fl. 118, 
e-STJ):

No entanto, o fato é que a execução fiscal foi 
ajuizada quando ainda restava lapso razoável (cerca de 40 dias) 
para que fosse interrompida a prescrição, motivo pelo que se 
revela inviável o reconhecimento da prescrição. Com efeito, não 
restou configurada a inércia da credora, que ajuizou a ação mais 
de um mês antes de vencido o prazo prescricional, lapso mais do 
que razoável para que o juiz profira o despacho determinando a 
citação. Destarte, tenho que perfeitamente aplicável à hipótese dos 
autos o disposto nas Súmulas n°s 78 do TFR e 106 do STJ:

"Sumula 106 /STJ. Proposta a ação no prazo fixado 
para seu exercício, a demora na citação, por motivos inerentes ao 
mecanismo da Justiça, não justifica o acolhimento da argüição de 
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prescrição ou decadência".

E não se alegue que a Súmula 106 do STJ, criou 
nova forma de interrupção da prescrição tributária, pois elas 
continuam as mesmas constantes no artigo 174 do CTN. O que se 
reconhecido é que não pode o exequente, quando toma todos os 
cuidados para o ajuizamento da ação executiva no prazo, seja 
penalizado pela demora injustificada, anormal, e por ele não 
provocada.

A verificação da mora e sua atribuição ao Poder Judiciário 
(Súmula 106/STJ) é questão que demanda reexame de provas, incompatível com 
o escopo do Recurso Especial. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO CONTRA 
A FAZENDA PÚBLICA. PRESCRIÇÃO. DECRETO N. 
20.910/32. MOROSIDADE DA JUSTIÇA. SÚMULA 106 DO 
STJ. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ.

(...)
4. Reconhecido pelo Tribunal de origem que a 

demora na citação se deu por motivos inerentes ao mecanismo da 
justiça, a modificação da conclusão de modo a acolher a tese dos 
recorrentes demandaria o reexame do acervo fático-probatório 
dos autos, inviável em recurso especial, sob pena de violação da 
Súmula 7 desta Corte. Este entendimento foi reiterado pela 
Primeira Seção no julgamento do REsp 1.102.431/RS, relatoria do 
Min. Luiz Fux, submetido ao rito dos recursos repetitivos (art. 
543-C do CPC).

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AgRg nos EDcl no AREsp 433.778/DF, 

Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
DJe 13/05/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. TRIBUTÁRIO. 
EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO RECONHECIDA. 
OBSERVADA, PREVIAMENTE, A REGRA DE INTIMAÇÃO 
PESSOAL DO EXEQUENTE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
AO ART. 25 DA LEF. PRETENSÃO DE APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 106 DO STJ. MOROSIDADE DO PODER 
JUDICIÁRIO. QUESTÃO CUJA SOLUÇÃO EXIGE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

(...)
2.   Para avaliar se a demora no andamento do 

feito ocorreu em razão da morosidade do Poder Judiciário ou por 
inércia do exequente demandaria reexame de provas, providência 
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inviável nesta Corte por incidência da Súmula 7/STJ.
3.   Agravo Regimental do ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 437.575/RJ, Rel. Ministro 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 
DJe 19/05/2014).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra  ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.

Documento: 1340270 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/09/2014 Página  11 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0186816-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.390.018 / SC

Números Origem:  00170518920114040000  17051892011  170518920114040000  201301868163  
2270820104047205

PAUTA: 19/08/2014 JULGADO: 19/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNI PAPELARIA LTDA - EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADO : GELSON GUILHERME WERLANG E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : UNI PAPELARIA LTDA
ADVOGADO : GELSON GUILHERME WERLANG E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNI PAPELARIA LTDA - EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADO : GELSON GUILHERME WERLANG E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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